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    PREFÁCIO




    As duas primeiras décadas do século XXI transformaram os estudos da comunidade científica sobre mudanças climáticas numa realidade perceptível e conhecida para a população mundial e suas evidências, bem como seus eventos extremos, fazem parte do noticiário cotidiano, desafiando gestores públicos e privados na adoção de medidas de redução de emissões de gases de efeito estufa, bem como na formulação de ações e políticas de adaptação.




    Atualmente, a previsão é de que haja um aumento de 2°C na temperatura média do planeta até 2050 em relação à era pré-industrial. Parece pouco, mas é suficiente para gerar consequências em todo o planeta, em especial em comunidades pobres e vulneráveis, causando severos impactos negativos na segurança alimentar, hídrica e energética entre tantas áreas.




    As emissões de gases de efeito estufa - GEE ocorrem praticamente em todas as atividades humanas e setores da economia: na agricultura, por meio da preparação da terra para plantio e aplicação de fertilizantes; na pecuária, por meio do tratamento de dejetos animais e pela fermentação entérica do gado; no transporte, pelo uso de combustíveis fósseis, como gasolina e gás natural; no tratamento dos resíduos sólidos, pela forma como o lixo (não) é tratado e disposto; nas florestas, pelas queimadas, pelo desmatamento e degradação da cobertura florestal; e nas indústrias, pelos processos de produção, e pelo consumo insustentável de grande parte da população mundial.




    Embora não se discuta que as políticas públicas que enfrentam a problemática das mudanças climáticas possam ser desenvolvidas com a participação da iniciativa privada, é o Estado o maior responsável pelos mecanismos de regulação e de indução social e econômica e essa necessidade reflete-se com maior impacto nos âmbitos local e regional, pois são os governos subnacionais que lidam com a gestão do território e na atenção à população sob os efeitos negativos (e em alguns casos positivos) do aquecimento global.




    Para potencializar as políticas públicas para o desenvolvimento sustentável, governos subnacionais ocupam espaço estratégico no multilateralismo que caracteriza a governança climática global, procurando participar de forma mais proativa nas discussões e no encaminhamento de ações, compartilhando experiências, habilidades e até mesmo perseguindo benefícios na seara externa, seja por meio da atuação individual ou por intermédio de redes transnacionais.




    É nesse contexto cada vez mais abraçado e estudado pela Academia que surge a obra GOVERNANÇA CLIMÁTICA NO ESTADO DE SÃO PAULO, de Mayara Ferrari Longuini, resultado de uma vigorosa pesquisa realizada na Universidade Presbiteriana Mackenzie e na Universidade da Califórnia, campus Berkeley, no curso de seu doutoramento. A jovem autora discute com propriedade e isenção os aspectos de regulação e política regional levadas a cabo desde 1995 (a partir do Programa Estadual de Mudanças Climáticas – PROCLIMA operacionalizado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB) pelo governo estadual numa experimentação válida e relativamente bem sucedida de governança climática, refletindo e avaliando como os atores estatais e não estatais paulistas contribuem para as ações de enfrentamento das mudanças climáticas.




    Como bem observa a autora (oriunda do Acre, um estado com importante ação internacional), o Estado de São Paulo, que tem uma longa trajetória paradiplomática em diversas áreas, assumiu um maior protagonismo internacional no contexto da governança climática policêntrica com a criação da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas- PEMC em 2009, instituída pela Lei Estadual nº 13.798. A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispondo sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuindo para a redução da concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera.




    Para avaliar a contribuição paulista, a arrojada autora se valeu de uma matriz analítica baseada em três pontos: regulação e políticas climáticas do Brasil e do Estado de São Paulo; as estruturas político-institucionais para a governança climática, envolvendo atores públicos e privados; e a projeção internacional das políticas subnacionais sobre mudanças climáticas e sua conexão com as políticas internas e externas.




    Nesse último ponto se acentua, ainda mais, o sentido inovador do livro, que, pelo fio condutor da paradiplomacia exercida pelo Estado de São Paulo, busca mostrar que a dinâmica da governança climática global é receptora de boas iniciativas dos novos atores internacionais, sejam eles públicos ou privados, porque juntos promovem a “solucionática” climática.




    Num momento onde o mosaico de ecossistemas do Pantanal arde, é necessário que obras como a de Mayara Ferrari Longuini saiam da Academia e ganhem espaço junto ao leitor interessado. Afinal, quando a casa do vizinho queima, não nos é lícito ignorar o incêndio, esperando que São Pedro mande a chuva salvadora.




    Cumprimento e saúdo a autora, minha ex-aluna e hoje radiante colega, na expectativa de que sua contribuição intelectual, instigadora e de qualidade, seja profícua e duradoura. Sigamos, pois, somando forças para gerar uma sociedade global plural e sustentável, fundamentada no respeito pelo meio ambiente equilibrado, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e na cultura da paz.




    Fernando Rei




    Professor Titular de Direito Ambiental da Fundação Armando Álvares Penteado-FAAP.




    Professor Associado do Programa de Doutorado em Direito Ambiental Internacional da Universidade Católica de Santos.




    Diretor Científico da Sociedade Brasileira de Direito Internacional do Meio ambiente – SBDIMA.
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    INTRODUÇÃO




    As alterações no sistema climático são uma das questões ambientais na agenda política da vida contemporânea. Principalmente após a Revolução Industrial, a forte dependência de fontes energéticas baseadas em carbono pela indústria e pela sociedade, como um todo, tem contribuído para mudanças substanciais no clima1. Apesar de a ideia de mudança no clima ter sido, por muito tempo, relacionada com a ideia de aquecimento global, essas alterações no sistema climático vão além do aumento da temperatura global.




    Nas últimas três décadas, as preocupações sobre as contribuições antrópicas para as mudanças climáticas passaram de um assunto abordado inicialmente por investigações científicas para os planos da ciência, política, política pública e das práticas em muitos níveis de governança. A questão é complexa e envolve inúmeros aspectos, que vão desde estratégias de adaptação local à negociação de tratados internacionais. Tratando-se de um problema que envolve alterações na natureza e no clima do planeta, as mudanças climáticas não conhecem fronteiras e alcançam proporções globais, resgatando mais uma vez a situação do uso de bens comuns, descrita pelo cientista político Garret Hardin2 como A Tragédia dos Comuns. Atualmente, a política ambiental ou, nesse sentido, a política das mudanças climáticas, mais especificamente, é bem difundida, os esforços parecem surgir de todos os lados para a mitigação do problema.




    O presente trabalho irá analisar a dinâmica da política ambiental, que envolve um conjunto de normas, padrões, regulamentos e sanções estabelecidos pelo poder público para assegurar a manutenção e/ou a melhoria da qualidade ambiental, especificamente em torno da questão das mudanças climáticas. Em seguida, haverá aprofundamento no tema da governança ambiental e ações climáticas no âmbito das práticas realizadas por todos os atores, sejam eles públicos ou privados. O compliance ambiental também é um tema que surgirá na discussão quando as contribuições do setor privado para o cumprimento das leis e normas de proteção ambiental e do sistema climático forem mencionadas.




    O Brasil carece de políticas transversais, a título de exemplo, a crise do combustível ocorrida recentemente em decorrência da paralisação dos caminhoneiros e empresas responsáveis por transportes de cargas. Produtos não puderam chegar aos seus destinos, a mobilidade das pessoas foi dificultada e o mercado teve que lidar com a situação enquanto o governo negociava. Essa situação demonstra também o quanto o sistema é dependente dos combustíveis fósseis.




    Demarcado o fio condutor da temática, faz-se um primeiro recorte: a agenda de redução de emissões dentro do setor privado e industrial (o setor produtivo tem um papel importante). Dentro desse primeiro recorte, uma segunda moldura se apresenta: tratando-se de um setor da economia, o foco se concentra no setor industrial paulista. Isso se justifica por dois motivos: primeiro, por esse programa de Doutorado estar localizado e realizado em uma universidade localizada na capital do Estado de São Paulo — Mackenzie —; e segundo porque, em termos econômicos, São Paulo é o estado com maior produto interno bruto (PIB) entre os estados brasileiros e também uma das economias mais importantes da América Latina.




    No Brasil, a Lei que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) estabelece como uma de suas diretrizes “o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; b) de padrões sustentáveis de produção e consumo”.




    Tanto a promoção de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo são diretrizes que contemplam, de forma ampla e genérica, diversos setores da economia.




    Dentre os setores-chave, no que diz respeito à poluição do ar e emissão de gases de efeito estufa, encontram-se os setores de indústria, energia, transportes, domicílios e serviços, agricultura, florestas e outros usos do solo e gestão de resíduos. O uso de combustíveis fósseis tem resultado em grandes emissões de dióxido de carbono (CO2), influenciando a composição da atmosfera e, por sua vez, do clima.




    No presente trabalho, a primeira parte se dedica à contextualização do tema, colocando as mudanças climáticas como questão ambiental e que exige busca de soluções e melhor governança de todas as áreas da ciência. Todos os dias, cientistas apresentam novos resultados e as lideranças políticas e sociais atuam de maneiras diversas, por vezes, descoordenadas e, algumas vezes, em sentido contrário à corrente da ação climática.




    Na sequência, o trabalho apresenta uma discussão sobre o arcabouço de políticas e analisa o que o estado de São Paulo, dentro do cenário regulatório da República Federativa do Brasil, está fazendo ou não para contribuir para a redução de emissões de gases de efeito estufa. Como essa contribuição é de importância tanto local quanto global, a presente obra também entrelaça à essa discussão conferências internacionais ocorridas nas últimas décadas que também completam o arcabouço jurídico de regulação e, principalmente, de governança.




    Portanto, a governança ambiental do clima é tema de discussão na sequência, já que é preciso que medidas sejam tomadas para enfrentar a questão dentro do sistema federativo brasileiro levando em consideração, principalmente, o grau de autonomia que os governos subnacionais possuem. As ações de governança do clima podem vir dos atores públicos e também dos privados, o que exige articulação entre os níveis federal, estadual e municipal para que o Estado possa lidar com diferentes setores econômicos. Dentre os setores econômicos que contribuem para emissões de gases de efeito estufa, no estado de São Paulo, o setor da indústria e do comércio são bastante relevantes. Assim, para o escopo deste trabalho, aprofundaremos a análise das emissões advindas de atividades relacionadas à indústria e comércio, especialmente daquelas sujeitas ao licenciamento ambiental, contemplando o setor produtivo.




    Como será abordado, a emissão de gases de efeito estufa no Brasil é mapeada por meio de inventários. São Paulo, por exemplo, promove o mapeamento das emissões do Estado, elaborado pelos agentes emissores e entregue à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), que coordena a contabilização das emissões de gases de efeito estufa oriundas de atividades da indústria paulista. O inventário é uma ferramenta importantíssima de gestão e permite aos agentes analisarem os custos e benefícios de reduções voluntárias.




    Em seu último capítulo, o trabalho retomará a discussão de governança climática, agora dando enfoque à atuação dos governos subnacionais suportado pela teoria do policentrismo ou das redes de governo policêntrico. Destaca-se nesse sentido, a trajetória do estado de São Paulo como exemplo de ator subnacional protagonista no cenário brasileiro.




    Por fim, o trabalho conecta os pontos discutidos sobre regulação doméstica com as questões impostas pela agenda global, revelando que é essencial que a estrutura de governança climática se fundamente em ações coletivas integradas do local para o global, cooperativas e que estejam atentas às diretrizes do regime legal internacional climático.
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    1. REGULAÇÃO AMBIENTAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A AGENDA DE REDUÇÃO DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA




    Devido à complexidade das questões que envolvem as mudanças climáticas, aspectos como dimensão econômica, implicações políticas, dados científicos, dinâmicas sociais geralmente são analisados separadamente. Portanto, a conexão e interdependência entre esses aspectos é tão forte que se torna fácil perder-se na discussão e não achar as ferramentas adequadas para a resolução do problema como um todo.




    Os eventos relacionados à mudança no clima, também chamados de eventos climáticos, são um conjunto de eventos naturais que oferecem riscos econômicos e sociopolíticos. Silenciosos ou alarmantes, na grande maioria das vezes, os impactos são catastróficos e transfronteiriços. O que é feito no Brasil, na China ou nos Estados Unidos da América pode gerar consequências em outras regiões do planeta. Por isso, afirma-se que há uma relação de interdependência muito forte entre os atores e seus espaços quando se pensa nesse fenômeno global. Como afirma Marcovitch3, as ações de mitigação precisam ser coordenadas pois os problemas têm causas comuns e efeitos compartilhados.




    A ser melhor discutido no item a seguir, a principal causa das mudanças climáticas é o aumento da poluição atmosférica e o aumento da poluição no planeta. Segundo o Painel Intergovernamental do Clima (IPCC), “a influência humana no sistema climático é clara e as recentes emissões antrópicas de gases de efeito estufa são as mais altas da história”4.




    As atividades humanas emissoras de alguns gases em particular são responsáveis pelo aumento da concentração desses na atmosfera e causam o efeito estufa que, por sua vez, desencadeia as alterações climáticas e suas tantas consequências.




    Alteração climática refere-se a uma alteração no estado do clima que pode ser identificada (ex.: por meio de testes estatísticos) através de alterações na média e/ou na variabilidade das suas propriedades e que persiste durante um longo período de tempo, tipicamente décadas ou mais. A alteração climática pode dever-se a processos internos naturais ou forçamento externo, tais como modulações dos ciclos solares, erupções vulcânicas e alterações antropogênicas persistentes na composição da atmosfera ou na utilização dos solos. É de sublinhar que a Convenção-Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas (UNFCCC), no seu Artigo 1, define alteração climática como: “uma alteração no clima que é atribuída, direta ou indiretamente, à atividade humana que altera a composição da atmosfera global e que é, além da variabilidade natural do clima, observada ao longo de períodos comparáveis”. Assim, a Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas faz uma distinção entre alterações climáticas atribuíveis as atividades humanas que alteram a composição atmosférica e a variabilidade do clima atribuível a causas naturais5.




    Limitar o fenômeno ao aumento da temperatura no planeta ou, como muito difundido, utilizar o termo aquecimento global, é reduzir as muitas consequências que evidenciam as mudanças climáticas6 como, por exemplo, a mudança na temperatura e acidificação da água dos oceanos que ameaça a vida e a biodiversidade marinha. O derretimento dos glaciais também podem desencadear um aumento do nível dos oceanos e a inundação de regiões costeiras. Eventos climáticos mais intensos e frequentes como ondas de calor, tempestades, enchentes e nevascas também são consequências desencadeadas pelo aumento da temperatura da Terra. Com esses eventos climáticos, o cultivo e as plantações de alimentos também sofrem os efeitos, as áreas para cultivo de animais podem sofrer alterações ou mesmo diminuir, assim como o fornecimento de água7. Nas áreas urbanas, o calor aumenta o smog8 e a exposição à poluição atmosférica, por sua vez, pode ocasionar doenças respiratórias, cardíacas e outras doenças como o câncer de pulmão9.




    As mudanças climáticas são uma das questões ambientais mais discutidas em todos os níveis de políticas de governança, isto é, níveis globais e também locais10. Por esse motivo, é preciso entender algumas premissas, principalmente no que diz respeito à regulação local.




    Como os demais temas ambientais, existe um conflito que advém da interdependência física e biológica entre o ser humano e seu habitat, seu ambiente físico ou espaço natural e, ainda, entre humanos, seu ambiente natural e outras pessoas. Essa relação é de interdependência e gera conflitos porque a ação de uns no meio interfere na vida e no bem-estar de outros. Logo, existindo conflitos de direitos, justifica-se a necessidade de regulação por parte do Estado.




    Processos produtivos industriais e a proposta de atuação do Estado que induzam os poluidores a reduzir ou erradicar poluentes gerados entram na lógica das externalidades negativas que, na visão da Economia, representa uma falha de mercado. A mudança nos padrões de produção relativa à emissão de gases de efeito estufa, por sua vez, garante, aparentemente, que as empresas continuem praticando suas atividades e, ainda, que consigam benefícios econômicos. Do outro lado, os consumidores não precisam suportar as externalidades ambientais, muito menos assumir o custo repassado para o final da cadeia11.




    Assim, para atingir uma “produção sustentável”, de baixa emissão de gases de efeito estufa, ações tanto do setor público quanto do privado são requeridas. Entretanto, sem a indução do Estado, teoricamente, o mercado não irá agir espontaneamente e, segundo a teoria econômica tradicional, mesmo se o fizer, está sujeito a falhar12.




    A poluição é uma externalidade negativa. Portanto, há a necessidade de regulação por parte do Estado e a utilização de instrumentos de comando e controle, bem como de instrumentos de mercado. Nesse sentido, quando se fala em poluição, será preciso esclarecer que tipo e forma de poluição se trata quando se pensa no quadro regulatório da questão climática no Brasil, que se fará adiante. De qualquer modo, as mudanças climáticas são igualmente consideradas uma externalidade13.




    Embora o fenômeno das mudanças no clima seja global e, como será discutido adiante, merece esforços integrados e sincronizados de governança global, nos itens deste primeiro capítulo serão abordados aspectos da regulação no âmbito nacional e subnacional do estado de São Paulo no que diz respeito às políticas direcionadas à redução de emissão dos gases de efeito estufa como ação principal para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas14.




    Diante desse cenário, o Estado passou a pensar em normas reguladoras ou de controle da poluição. Com o passar do tempo e com o desenvolvimento da indústria, o movimento regulatório foi sendo aperfeiçoado, especialmente quando os combustíveis fósseis passaram a ser verdadeiros protagonistas das atividades econômicas e devido à sua queima, passaram a ser os principais responsáveis pela emissão de gases de efeito estufa.




    Assim, é fundamental entender a relação entre poluição e emissão de gases, especialmente os gases causadores do chamado efeito estufa. Serão abordados, a seguir, alguns conceitos preliminares sobre o fenômeno e suas causas.




    1.1 O FENÔMENO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA




    A problemática instalada pelas mudanças climáticas levanta diversas hipóteses sobre o que causa tantas variações no termostato da Terra. Entendendo que as alterações climáticas possuem causas e efeitos, é possível buscar soluções à questão, tanto por meio de ações de mitigação — nesse caso, lida-se com as causas das mudanças climáticas —, como por outra alternativa, que seria atuar na resolução do problema por meio de ações de adaptação, situação em que se estaria lidando com os efeitos das mudanças climáticas15. Para iniciar esse primeiro capítulo, propõe-se explorar as causas.




    Sabe-se que diversas áreas da ciência debatem o fenômeno das mudanças climáticas e suas causas há muito tempo16. A principal instituição que realiza pesquisas e elabora relatórios em níveis globais é o IPCC, uma cooperação entre a Organização Meteorológica Mundial (WMO, do inglês World Meteorological Organization) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, do inglês United Nations Environment Programme).




    O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) é o principal órgão internacional para a avaliação das mudanças climáticas. Foi criado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) em 1988 para fornecer ao mundo uma visão científica clara sobre o estado atual do conhecimento em mudanças climáticas e seus potenciais impactos ambientais e socioeconômicos. No mesmo ano, a Assembleia Geral da ONU endossou a ação da OMM e do PNUMA no estabelecimento conjunto do IPCC. (tradução nossa)17




    Esse painel é avaliado por centenas de cientistas reconhecidos em todo o mundo desde 1990 e relatórios que documentam o progressivo aquecimento do planeta são emitidos.Os relatórios publicados pelo IPCC18 demonstram que essas mudanças nos sistemas climáticos coincidem com o aumento da emissão de gases antropogênicos (guiados também pelo crescimento econômico e populacional). Isso resultou em concentrações atmosféricas de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso, sem precedentes, pelo menos nos últimos 800.000 anos. Segundo o Painel, é extremamente provável que os efeitos dessa maior concentração de gases, juntamente com os efeitos de outros impulsores antropogênicos, são a causa dominante do aquecimento observado desde meados do século XX.
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